
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3138913 - RS
(2025/0500498-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FIDC PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780
AGRAVADO : MEIDE TASSINARI CAMARGO 
AGRAVADO : SANDRO TASSINARI CAMARGO 
ADVOGADO : RAFAEL KLARMANN DA SILVA - RS065367

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CESSÃO  DE
CRÉDITO. ILEGITIMIDADE ATIVA. ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial.

2.  Controvérsia  oriunda  de  embargos  à  execução  de  título
extrajudicial em que o Tribunal de origem, a partir do exame do
acervo probatório, reconheceu a insuficiência da documentação
apresentada  para  comprovar  a  cessão  do  crédito  específico
objeto da execução e, por consequência, a ilegitimidade ativa do
exequente. A agravante sustenta violação ao art. 286 do Código
Civil  e  afirma  que  a  matéria  é  exclusivamente  de  direito,  na
medida  em  que  o  debate  envolveria  apenas  a  requalificação
jurídica de fatos incontroversos.

3.  A  decisão  agravada aplicou  o  óbice  da  Súmula  7/STJ, por
demandar  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  e  não
conheceu da alegada divergência pela alínea "c" por ausência de
cotejo analítico e comprovação adequada dos paradigmas, nos
termos do art. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e do art. 255, § 1º, do
RISTJ.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  (i)  o
conhecimento  do  agravo  em recurso  especial  é  obstado  pela
Súmula  7/STJ, ante a necessidade de revolvimento do acervo
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fático-probatório  para  aferir  a  suficiência  dos  documentos
relativos à cessão do crédito e à legitimidade ativa do exequente;
(ii)  se a discussão consiste em saber se houve demonstração
idônea de dissídio jurisprudencial pela alínea "c" do art. 105, III,
da  Constituição  Federal,  com  a  exigida  comprovação  dos
paradigmas e realização do cotejo analítico, e se é admissível
dissídio apoiado em fatos.

III. Razões de decidir

6.  O  acolhimento  da  tese  recursal  demandaria  reexame  do
conjunto fático-probatório quanto à suficiência dos documentos
apresentados  e  à  titularidade  do  crédito  específico  objeto  da
execução, o que atrai o óbice da Súmula  7/STJ, sendo inviável
em recurso especial.

7. A demonstração de divergência jurisprudencial pela alínea "c"
exige  comprovação  e  cotejo  analítico  entre  os  julgados
confrontados,  com  transcrição  dos  trechos  pertinentes  e
indicação das circunstâncias fáticas comuns, nos termos do art.
1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, ônus não
satisfeito pela agravante, que se limitou à transcrição de ementa
de  decisão  desta  Corte,  sem  realizar  o  necessário  cotejo
analítico.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3138913 - RS
(2025/0500498-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : FIDC PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780
AGRAVADO : MEIDE TASSINARI CAMARGO 
AGRAVADO : SANDRO TASSINARI CAMARGO 
ADVOGADO : RAFAEL KLARMANN DA SILVA - RS065367

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS
BANCÁRIOS.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CESSÃO  DE
CRÉDITO. ILEGITIMIDADE ATIVA. ÓBICE DA SÚMULA  7/STJ.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu
do agravo em recurso especial.

2.  Controvérsia  oriunda  de  embargos  à  execução  de  título
extrajudicial em que o Tribunal de origem, a partir do exame do
acervo probatório, reconheceu a insuficiência da documentação
apresentada  para  comprovar  a  cessão  do  crédito  específico
objeto da execução e, por consequência, a ilegitimidade ativa do
exequente. A agravante sustenta violação ao art. 286 do Código
Civil  e  afirma  que  a  matéria  é  exclusivamente  de  direito,  na
medida  em  que  o  debate  envolveria  apenas  a  requalificação
jurídica de fatos incontroversos.

3.  A  decisão  agravada aplicou  o  óbice  da  Súmula  7/STJ, por
demandar  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  e  não
conheceu da alegada divergência pela alínea "c" por ausência de
cotejo analítico e comprovação adequada dos paradigmas, nos
termos do art. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e do art. 255, § 1º, do
RISTJ.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  (i)  o
conhecimento  do  agravo  em recurso  especial  é  obstado  pela
Súmula  7/STJ, ante a necessidade de revolvimento do acervo
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fático-probatório  para  aferir  a  suficiência  dos  documentos
relativos à cessão do crédito e à legitimidade ativa do exequente;
(ii)  se a discussão consiste em saber se houve demonstração
idônea de dissídio jurisprudencial pela alínea "c" do art. 105, III,
da  Constituição  Federal,  com  a  exigida  comprovação  dos
paradigmas e realização do cotejo analítico, e se é admissível
dissídio apoiado em fatos.

III. Razões de decidir

6.  O  acolhimento  da  tese  recursal  demandaria  reexame  do
conjunto fático-probatório quanto à suficiência dos documentos
apresentados  e  à  titularidade  do  crédito  específico  objeto  da
execução, o que atrai o óbice da Súmula  7/STJ, sendo inviável
em recurso especial.

7. A demonstração de divergência jurisprudencial pela alínea "c"
exige  comprovação  e  cotejo  analítico  entre  os  julgados
confrontados,  com  transcrição  dos  trechos  pertinentes  e
indicação das circunstâncias fáticas comuns, nos termos do art.
1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, ônus não
satisfeito pela agravante, que se limitou à transcrição de ementa
de  decisão  desta  Corte,  sem  realizar  o  necessário  cotejo
analítico.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial.

A parte agravante sustenta, em síntese, que não se aplica o óbice da

Súmula 7/STJ, pois a controvérsia seria exclusivamente de direito e não demandaria

revolvimento  do  acervo  fático-probatório.  Afirma  que  o  Tribunal  de  origem  não

declarou inexistente a cessão nem reconheceu falsidade documental, limitando-se a

concluir pela insuficiência do "termo de cessão" em razão da ausência do "Anexo I",

de  modo  que  a  discussão  envolveria  apenas  a  requalificação  jurídica  de  fatos

incontroversos. Defende que o acórdão recorrido violou o art. 286 do Código Civil ao

criar  requisito  formal  não  previsto  em  lei,  exigindo  documentação  complementar

específica como condição absoluta para o reconhecimento da legitimidade ativa do

cessionário,  e  requer  o  afastamento  do  óbice  para  viabilizar  o  conhecimento  e

provimento do recurso especial.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 310/324):

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os   requisitos  para  o   conhecimento  e  provimento  de   seu
recurso.

Ocorre,   contudo,   que   a   questão   já   foi   enfrentada   pela   decisão
recorrida,   que   analisou   detidamente   todas   as   questões   jurídicas
postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário   o   revolvimento   do   acervo   fático-probatório   dos   autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula
nº   7   deste   Superior   Tribunal   de   Justiça,   que   estabelece   que:   "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de  fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,   julgado em  9/12/2024,  DJEN de
12/12/2024.)

[...].

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão   do   quadro   fático-probatório   estabelecido   na   instância   de
origem,   notadamente   quanto   à   inexistência   "de   documento   hábil   a
comprovar a cessão do crédito objeto da lide" (e-STJ, fl. 237), sendo
que:   "A   ausência   desse   documento   essencial   compromete   a
comprovação   da   titularidade   do   crédito   por   parte   do   alegado
cessionário,   revelando-se,   assim,   ausente   a   prova   mínima   da
legitimidade ativa para figurar no polo da demanda executiva" (e-STJ,
fl. 237); providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Como   se   não   bastasse,   quanto   ao   apontamento   da   existência   de
dissenso jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com
fundamento   na   alínea   "c"   do   permissivo   constitucional   requisita
comprovação   e   demonstração,   esta,   em   qualquer   caso,   com   a
transcrição   dos   trechos   dos   acórdãos   que   configurem   o   dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos   confrontados,   não   se   oferecendo   como   bastante   a   simples
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência
de   interpretações   (arts.  1.029,  §  1º,  do  CPC/2015  e  255,  §  1º,  do
RISTJ)"   (REsp n.  1.888.242/PR,  relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022)
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Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente   -   além   da   comprovação   da   alegada   divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,   com   a   devida   certidão   ou   cópia   dos   paradigmas,
autenticada   ou   de   repositório   oficial   -,   a   comparação   analítica   dos
acórdãos confrontados,  nos  termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,   é   certo   que:   "A   jurisprudência   desta   Corte   firmou   o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

Com efeito, como bem firmado na decisão agravada, para conhecer da

controvérsia  apresentada  neste  recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do

acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento

firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Isso porque,  embora o agravante procure revestir  sua insurgência de

contornos estritamente jurídicos — sustentando violação ao art. 286 do Código Civil

—,  o  Tribunal  de  origem,  com  base  no  exame  do  acervo  probatório  dos  autos,

concluiu  que  os  documentos  juntados  eram  insuficientes  para  comprovar  a

titularidade  do  crédito  específico  objeto  da  execução,  reconhecendo,  assim,  a

ilegitimidade  ativa  do  exequente.  Alterar  essa  conclusão,  para  assentar  que  a

documentação  apresentada  era  apta  à  demonstração  da  cessão  do  crédito  em

discussão,  demandaria,  necessariamente,  nova  incursão  sobre  o  material  fático-

probatório  soberanamente  apreciado  pelas  instâncias  ordinárias,  o  que  é  vedado

nesta sede. 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NOS   EMBARGOS   DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO   CONTRATUAL   CUMULADA   COM   RESTITUIÇÃO   DE
VALORES E   INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
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REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO   STJ.   RESTITUIÇÃO   DE   QUANTIA   PAGA.   CONTRATO   DE
COMPRA  E  VENDA  DE   IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA.  DEVOLUÇÃO   DA   COMISSÃO   DE
CORRETAGEM.   PRESCRIÇÃO.   PRAZO   TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.   VIOLAÇÃO   DO   ART.   489   DO   CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação   jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,   envolve   o   reexame   de   fatos   e   provas,   o   que   é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG,  relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM
RECURSO   ESPECIAL.   AÇÃO   DE   PRODUÇÃO   ANTECIPADA   DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR   ANALOGIA.   CERCEAMENTO   DE   DEFESA.   NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº   7   DO   STJ.   TEMA   NÃO   DEBATIDO   PELAS   INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.   APLICAÇÃO   DA   SÚMULA   N.º   282   DO   STF.
PREQUESTIONAENTO.   MATÉRIA   DE   ORDEM   PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   A   falta   de   impugnação   a   fundamento   suficiente   para  manter   o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,   por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt   no   AREsp   n.  2.662.287/SP,  relator   Ministro   Moura   Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Ademais,  é  certo  que  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o

entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela

divergência,  na  hipótese  em  que  o  dissídio  é  apoiado  em  fatos,  e  não  na

interpretação  da  lei.  Isso  porque  a  Súmula  n.  7  do  STJ  também  se  aplica  aos

recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

AREsp n.  2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em

24/2/2025, DJEN de 28/2/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.138.913 / RS

Número Registro: 2025/0500498-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50000038520128210001 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIDC PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780
AGRAVADO : MEIDE TASSINARI CAMARGO 
AGRAVADO : SANDRO TASSINARI CAMARGO 
ADVOGADO : RAFAEL KLARMANN DA SILVA - RS065367

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FIDC PCG - BRASIL MULTICARTEIRA 
ADVOGADO : HENRIQUE GINESTE SCHROEDER - SC003780
AGRAVADO : MEIDE TASSINARI CAMARGO 
AGRAVADO : SANDRO TASSINARI CAMARGO 
ADVOGADO : RAFAEL KLARMANN DA SILVA - RS065367
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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